
INDICAÇÃO Nº 
166
, DE 2011

INDICO, nos termos do artigo 159 da XIII Consolidação do Regimento Interno, ao Excelentíssimo Senhor Governador do Estado, que determine aos órgãos competentes do Poder Executivo para que sejam realizados os estudos e adotadas as providências necessárias visando a alteração do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, que dispõe sobre a inatividade dos componentes da Polícia Militar do Estado de São Paulo, de modo a possibilitar a inclusão da esclerose múltipla no rol de doenças incapacitantes dos militares estaduais.

JUSTIFICATIVA

Nosso Gabinete, como parte integrante desta Casa de Leis, que é a Assembléia Legislativa do Estado, cujas portas estão sempre abertas a receber reivindicações das mais diversas ordens e origens possibilitou que, recentemente, fossemos procurados por policiais militares que nos alertaram acerca da necessidade de alteração do Decreto-lei nº 260/70, sob a assertiva incontestável de que referido diploma legal, vigente há mais de quarenta anos, não ampara os portadores desse grave mal, de causa ainda desconhecida, embora represente uma das doenças mais comuns do sistema nervoso central em adultos jovens.

A esclerose múltipla já é considerada doença grave pela Lei Federal nº 8.112, de 11 de dezembro de 1990, que dispõe sobre o regime jurídicos dos servidores públicos civis da União, das autarquias e das fundações públicas federais, a qual determina a aposentadoria por invalidez permanente do servidor civil portador dessa doença.

 Frise-se, por oportuno que a Lei Federal nº 7.713, de 22 de dezembro de 1988, que dispõe sobre a legislação do imposto de renda, inclui entre os rendimentos isentos do imposto de renda os proventos percebidos pelos portadores de esclerose múltipla, dando mostras de que o legislador brasileiro reconhece a gravidade da doença.

Com estes argumentos é que o Ministro da Defesa, senhor Nelson Azevedo Jobim, encaminhou ao Presidente da Câmara Federal o Projeto de Lei nº 5.396/2009, por meio do qual busca o aperfeiçoamento do Estatuto dos Militares, mediante a alteração do inciso V do artigo 108 da Lei nº 6.880, de 9 de dezembro de 1980, para incluir a esclerose múltipla no rol das doenças incapacitantes.

Assim, propondo obediência ao "princípio da simetria", estabelecido no Pacto Federativo, que impõe aos entes federativos observarem no regime jurídico de seus servidores públicos tratamento similar ao que é dado pela União aos seus servidores, acreditamos que um projeto de lei, nesse sentido, oriundo do Poder Executivo, proporcionará tratamento jurídico adequado aos militares estaduais que padecem de esclerose múltipla. 

Para tanto, e também pela oportunidade, em consonância com o que estabelece o PL nº 5.396/2009 a respeito do assunto, ousamos sugerir a seguinte redação para atingirmos nosso desiderato:

“Artigo 1º - O inciso IV, do artigo 32 do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, passa a vigorar com a seguinte redação:

 ‘Artigo 32 - A invalidez ou a incapacidade física poderá ser conseqüente de:

..................................................................................................................

 IV - tuberculose ativa, alienação mental, esclerose múltipla, neoplasia maligna, cegueira,lepra, paralisia irreversível e incapacitante, cardiopatia grave, mal de Parkinson, pênfigo,espondiloartrose anquilosante, nefropatia grave e outras moléstias que a lei indicar, com base nas conclusões da medicina especializada, desde que qualquer delas torne o indivíduo total ou permanentemente inválido para qualquer trabalho;’ (NR)”

No que se refere ao cumprimento de dispositivos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000, observa-se que a aprovação de projeto de lei como o ora pleiteado não implicará em aumento de despesa para o Estado.

Assim, confiamos que Sua Excelência, o senhor Governador, sempre atento aos interesses dos servidores públicos do Estado, levará em consideração esta nossa Indicação e determinará, com a brevidade que for possível, os estudos que se fizerem necessários ao envio de propositura visando a alteração do Decreto-lei nº 260, de 29 de maio de 1970, conforme proposto.
Sala das Sessões, em

Deputado Olímpio Gomes
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